
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.099 - AC (2012/0084072-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RONALDO BARRETO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DESMUNICIADA. ART. 
16 DA LEI N. 10.826/2003. PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Esta Corte Superior firmou seu entendimento no sentido 
de que a posse de arma de uso é delito de perigo abstrato, cujo bem 
jurídico é a segurança pública e a paz social, sendo irrelevante a 
destinação da arma.

II – Inaplicável o princípio da insignificância.
III - Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.099 - AC (2012/0084072-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : RONALDO BARRETO DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão prolatada às fls. 

247/249, em que foi dado provimento ao recurso especial do Ministério Público do 

Estado do Acre, para afastar a atipicidade da conduta – posse ilegal de arma de fogo de 

uso restrito -, determinado o restabelecimento da condenação de primeiro grau de 

jurisdição.

Em suas razões, o agravante insiste na absolvição do réu, afirmando que 

"a decisão que deu provimento ao recurso especial do órgão acusador, para cassar o 

acórdão de absolvição do réu violou o teor da Súmula 7/STJ sendo desprovida da 

necessária razoabilidade que o caso requer" (fl. 261). Ressalta que o réu apenas 

utilizava a arma para subsistência e defesa de sua família e que, no caso, aplica-se o 

princípio da insignificância. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão ora agravada, ou o 

julgamento do recurso pela Turma julgadora, para que seja apreciado o pedido de 

reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 165.099 - AC (2012/0084072-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Consoante explicitado anteriormente, o crime previsto no art. 16 da Lei 

10.826/2003, por ser delito de mera conduta ou de perigo abstrato, configura-se com a 

conduta de possuir a arma, mostrando-se irrelevante, portanto, a destinação do objeto.

Da mesma forma, por se tratar tipo que visa proteger a segurança 

pública, não se aplica o princípio da insignificância

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PORTE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O crime de porte ilegal de arma de fogo ou de munições de 
uso permitido, previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, é de perigo abstrato.

2. Por tutelarem a segurança pública e a paz social, aos delitos 
previstos na Lei n. 10.826/2003, de acordo com entendimento pacificado por 
este Superior Tribunal, não se aplica o princípio da insignificância.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1556845/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO. DELITO DE MERA CONDUTA E DE PERIGO ABSTRATO. OBJETO 
IMEDIATO. SEGURANÇA COLETIVA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 674.332/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 19/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO DE MUNIÇÃO PARA ARMA DE FOGO SEM AUTORIZAÇÃO 
DA AUTORIDADE COMPETENTE (ARTIGO 18 DA LEI 10.826/2003). 
AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE 
DE RECONHECIMENTO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. LESÃO À 
SEGURANÇA PÚBLICA E À PAZ COLETIVA. RECURSO IMPROVIDO.

 1. Os crimes de perigo abstrato são os que prescindem de 

Documento: 1480118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

comprovação da existência de situação que tenha colocado em risco o bem 
jurídico tutelado, ou seja, não se exige a prova de perigo real, pois este é 
presumido pela norma, sendo suficiente a periculosidade da conduta, que é 
inerente à ação.

2. As condutas punidas por meio dos delitos de perigo abstrato 
são as que perturbam não apenas a ordem pública, mas lesionam o direito à 
segurança, daí porque se justifica a presunção de ofensa ao bem jurídico.

3. Não é possível a aplicação do princípio da insignificância à 
importação ilegal de 3 (três) caixas de munição para arma de fogo, por se 
tratar de crime de perigo abstrato, que visa a proteger a segurança pública e 
a paz coletiva. Precedentes.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1279601/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2015, DJe 27/10/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0084072-2 AREsp 165.099 / AC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0500698342008801001150000  11085006980

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE
AGRAVADO : RONALDO BARRETO DE SOUZA
ADVOGADO : MICHAEL MARINHO PEREIRA - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO BARRETO DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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